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Governo de Sao Paulo cria Conselho Estadual dos Direitos dos
Homossexuais

Transexuais e travestis passam ater direto a escolha de tratamento nominal nos 6rgédos publicos do
estado de S&o Paulo. O governo paulista publicou, nesta quinta-feira (18/03), trés decretos em favor da
comunidade LGBT. Essa era uma das reivindicagdes do movimento.

“O governo de Sao Paulo exerceu seu papel de garantir o pleno respeito a populacéo de |éshicas, gays,
bissexuais, travestis e transexuais, independente de sua orientacdo sexual e identidade de género”,
afirmou o secretario da Justica e da Defesa da Cidadania, Luiz Antonio Marrey.

O primeiro decreto — o de n°® 55.587/10 — cria 0 Conselho Estadual dos Direitos da Populacdo de

L ésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais. De acordo com a horma, cabera aos membros do
colegiado, entre outras atividades, participar da elaboracéo de politicas publicas que busguem assegurar
a promocéo dos direitos da populacéo LGBT.

Ao conselho ainda cabera fazer e receber dentincias que envolvam fatos e episodios discriminatérios,
encaminhando-as aos 6rgaos competentes. O colegiado também tem como atribuicdes propor e
incentivar arealizac&o de campanhas destinadas a promocé&o da diversidade sexual, dos direitos da
populacéo LGBT e o enfrentamento a discriminagéo homof ébica.

O segundo decreto, 55.588/10, atende uma das principais demandas o movimento LGBT. Por meio da
norma, transexuais e travestis tém garantido o direito a escolha de tratamento nominal nos 6rgéos
publicos do estado de Séo Paulo. Ou sgja, quando do preenchimento de cadastros ou ao se apresentar
para atendimento, a pessoa interessada poderaindicar o prenome social que corresponde aforma pela
gual se reconhece.

Os servidores publicos deverdo tratar a pessoa pelo prenome indicado, que constara dos atos inscritos.
Quem descumprir a determinacdo do decreto esta sujeito a processo administrativo para apurar a
violacdo da Lei 10.948/01. Esta norma aponta as penalidades aplicadas na prética de discriminacéo em
razéo de orientacdo sexual e identidade de género.
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O Ultimo — de n°® 55.589/10 — regulamenta a Lel Estadual 10.948/01. O decreto determina que a
apuracao dos atos discriminatérios e a aplicacdo das penalidades previstas naLei 10.948/01 seréo
realizadas por uma comissdo especial, formada por cinco membros designados pelo secretario da Justica
e da Defesa da Cidadania.

Na hipotese de configuracdo de infracdo penal, a comissédo, no prazo de 48 horas, contados de sua
ciéncia, devera comunicar o fato ao Ministério Publico.

O decreto autoriza, ainda, a Secretaria da Justica afirmar convénios e termos de cooperacéo com
entidades publicas e privadas e a praticar todos 0s atos necessarios ao bom funcionamento do sistema de
recebimento e julgamento das dendncias dos atos discriminatérios.
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